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CENTRO DE ESTUDOS 10.12.2019 – ASSUNTOS

DESTAQUES PARA INFORMAÇÃO E LEITURA

RFB dá início à operação Malha PJ relativa ao recolhimento de 
contribuição previdenciária

Nessa primeira fase, foram enviadas 6.769 cartas para postos de gasolina que 
não declararam em GFIP o adicional de contribuição previdenciária, totalizando um 
valor de divergência de R$ 128.160.214,69.

Os contribuintes alertados terão dois meses para se autorregularizarem (prazo final 15 
de janeiro), por meio de retificação de GFIPs e consequente realização do pagamento 
ou parcelamento dos valores constituídos. Aqueles contribuintes que não se 
autorregularizarem serão objeto de lançamento de ofício, podendo ser autuadas com 
acréscimo de multa de 75% a 225%.

Para confirmar a veracidade das cartas enviadas, a Receita Federal encaminhou 
mensagem para a caixa postal dos respectivos contribuintes, que podem ser 
acessadas por meio do e-CAC.

FONTE: RFB

DIRF: Receita Federal divulga norma sobre a Declaração do Imposto 
sobre a Renda Retido na Fonte 2020

Declaração deverá ser apresentada até as 23h59min59s do dia 28 de fevereiro de 
2020

Foi publicada hoje, no Diário Oficial da União, a Instrução Normativa RFB nº 1.915, 
de 2019, que dispõe sobre a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 
referente ao ano-calendário de 2019 – Dirf 2020. O objetivo é possibilitar o correto 
cumprimento dessa obrigação acessória pelos declarantes previstos na norma.

A apresentação da Dirf 2020 é obrigatória para pessoas jurídicas e físicas que 
pagaram ou creditaram rendimentos sobre os quais tenha incidido retenção do 
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), ainda que em um único mês do ano-
calendário, por si ou como representantes de terceiros.

A Dirf 2020 deverá ser apresentada até as 23h59min59s do dia 28 de fevereiro de 
2020 através do Programa Gerador de Declarações – PGD Dirf 2020 – de uso 
obrigatório – a ser disponibilizado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), 
em seu sítio na internet, a partir do primeiro dia útil de janeiro de 2020.

A aprovação do leiaute aplicável aos campos, registros e arquivos da Dirf 2020 para 
fins de importação de dados ao PGD Dirf 2020 deverá ser divulgada por meio de Ato 
Declaratório Executivo, a ser expedido pela Coordenação-Geral de Fiscalização 
(Cofis) após a publicação desta Instrução Normativa.

A Instrução Normativa introduz apenas uma alteração com relação aos anos 
anteriores ao estabelecer a obrigatoriedade de declaração dos beneficiários dos 
rendimentos pagos em cumprimento de decisão da Justiça Estadual ou 
Trabalhista, ainda que dispensada a retenção do Imposto de Renda.
Fonte: Receita Federal
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Simples Nacional - Divulgados os sublimites de receitas para o Simples 
Nacional em 2020

Foi publicada no DOU de 06/12, a Resolução 149 CGSN/2019 que divulga a opção 
feita pelos Estados e pelo Distrito Federal pela aplicação, no ano-calendário de 2020, 
de sublimite de receita bruta acumulada auferida, para efeito de recolhimento do ICMS 
devido pelos estabelecimentos optantes pelo Simples Nacional. Os sublimites serão os 
seguintes:

– de R$ 1.800.000,00 para os Estados do Acre e do Amapá; e

– de R$ 3.600.000,00 para os demais Estados e Distrito Federal.

Deve-se ressaltar que se aplicam os sublimites vigentes em cada Estado e no Distrito 
Federal para efeito de recolhimento do ISS devido aos estabelecimentos localizados 
nos respectivos municípios de sua circunscrição e no Distrito Federal.

Simples Nacional: Parcelamento e demais alterações introduzidas pela 
Resolução CGSN 150/2019

Resolução CGSN Nº 150 DE 03/12/2019, altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de 
maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional)

Alterações introduzidas:

1 – Parcelamento

2 – Empresa em início de atividade

3 - Declarações retificadoras

3 - Comunicação da adoção de sublimites pelos Estados e pelo Distrito Federal

4 – Alterações nos Anexos: no Anexo VII - Códigos previstos na CNAE que abrangem 
concomitantemente atividade impeditiva e permitida ao Simples Nacional, Anexo XI - 
Ocupações permitidas ao MEI, e no Anexo XI - Ocupações permitidas ao MEI.

Resolução CGSN nº 150, de 03 de dezembro de 2019

Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional).

O Comitê Gestor do Simples Nacional, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 07 de 
fevereiro de 2007, e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 
de março de 2007, resolve:

Art. 1º A Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

"Art. 2º

 ...............................................................................................................
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IV - empresa em início de atividade aquela que se encontra no período de 60 
(sessenta) dias a partir da data de abertura constante do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); e (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º)

...................................................................................................................." (NR)

"Art. 6º 

..............................................................................................................

§ 5º 

.....................................................................................................................

I - depois de efetuar a inscrição no CNPJ, a ME ou a EPP deverá, para formalizar a 
opção pelo Simples Nacional, observar o prazo de até 30 (trinta) dias, contado do 
último deferimento de inscrição, seja ela a municipal ou, caso exigível, a estadual, 
desde que não ultrapasse 60 (sessenta) dias da data de abertura constante do CNPJ;

................................................................................................................." (NR)

"Art. 11. ...........................................................................................................

§ 1º Os Estados e o Distrito Federal informarão ao CGSN a opção de adotar o 
sublimite a que se refere o caput até o 10º (décimo) dia útil do mês de novembro do 
ano em que a adoção do sublimite se efetivar. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 
20, § 4º)

...................................................................................................................." (NR)

"Art. 39-A. As declarações retificadoras transmitidas pelo PGDAS-D poderão ser 
retidas para análise com base na aplicação de parâmetros internos estabelecidos pela 
RFB, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. (Lei Complementar nº 
123, de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º)

§ 1º A ME ou EPP responsável pelo envio da declaração será comunicada da 
retenção e, se necessário, poderá ser intimada a prestar esclarecimentos ou 
apresentar documentos sobre as possíveis inconsistências ou indícios de 
irregularidade detectados durante a análise. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 
2º, inciso I e § 6º)

§ 2º A declaração retida poderá ser: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso 
I e § 6º; Lei nº 5.172, de 1966, art. 147, §§ 1º e 2º)

I - liberada quando, de plano ou após análise das justificativas prestadas, a 
administração tributária verificar que cessaram os motivos que determinaram sua 
retenção;

II - rejeitada:

a) quando a administração tributária, independentemente da intimação a que se refere 
o § 1º, já tiver elementos suficientes para confirmar as inconsistências ou indícios de 
irregularidade;

b) quando não atender à intimação a que se refere o § 1º; ou

c) quando intimada nos termos do § 1º, a ME ou EPP não comprovar a correção das 
informações prestadas.

§ 3º Não produzirão efeitos as declarações retidas: (Lei Complementar nº 123, de 
2006, art. 2º, inciso I e § 6º)
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I - enquanto pendentes de análise, em relação ao período de apuração a que se 
referem; e

II - quando rejeitadas.

§ 4º A liberação da declaração de que trata o inciso I do § 2º não implica a 
homologação do lançamento, caso em que se aplica o disposto no § 4º do art. 150 
da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). (Lei 
Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º)

§ 5º O disposto neste artigo observará, subsidiariamente, a legislação de cada ente 
federado. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 2º, inciso I e § 6º)" (NR)

"Art. 142. ..........................................................................................................

I - ......................................................................................................................

a) de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2014, até 31 de dezembro de 2021; 
e

b) a partir de 1º de janeiro de 2015, até 31 de dezembro de 2021;

II - para todos os fatos geradores, até 31 de dezembro de 2021, nas seguintes 
situações:

..................................................................................................................." (NR)

"Art. 144. Fica a RFB autorizada a, em relação ao parcelamento de débitos apurados 
no âmbito do Simples Nacional, incluídos os relativos ao Simei, solicitado no período 
de 1º de novembro de 2014 a 31 de dezembro de 2021: (Lei Complementar nº 123, de 
2006, art. 21, § 15)

...................................................................................................................." (NR)

Art. 2º No Anexo VII da Resolução CGSN nº 140, de 2018, ficam excluídas as 
seguintes subclasses:

Subclasse DENOMINAÇÃO

6201-5/01 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB 
ENCOMENDA

6202-3/00 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR CUSTOMIZÁVEIS

6203-1/00 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR NÃO CUSTOMIZÁVEIS

Art. 3º No Anexo XI da Resolução CGSN nº 140, de 2018, ficam excluídas as 
seguintes ocupações:

OCUPAÇÃO CNAE DESCRIÇÃO SUBCLASSE 
CNAE

IS
S

ICM
S

ASTRÓLOGO (A) 9609- OUTRAS ATIVIDADES DE S N
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INDEPENDENTE 2/99 SERVIÇOS PESSOAIS NÃO 
ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE

CANTOR (A) /MÚSICO (A) 
INDEPENDENTE

9001-
9/02

PRODUÇÃO MUSICAL S N

DISC JOCKEY (DJ) OU 
VIDEO JOCKEY (VJ) 
INDEPENDENTE

9001-
9/06

ATIVIDADES DE 
SONORIZAÇÃO E DE 
ILUMINAÇÃO

S N

ESTETICISTA 
INDEPENDENTE

9602-
5/02

ATIVIDADES DE ESTÉTICA E 
OUTROS SERVIÇOS DE 
CUIDADOS COM A BELEZA

S N

HUMORISTA E 
CONTADOR DE 
HISTÓRIAS 
INDEPENDENTE

9001-
9/01

PRODUÇÃO TEATRAL S N

INSTRUTOR (A) DE ARTE 
E CULTURA EM GERAL 
INDEPENDENTE

8592-
9/99

ENSINO DE ARTE E CULTURA 
NÃO ESPECIFICADO 
ANTERIORMENTE

S N

INSTRUTOR (A) DE 
ARTES CÊNICAS 
INDEPENDENTE

8592-
9/02

ENSINO DE ARTES CÊNICAS, 
EXCETO DANÇA

S N

INSTRUTOR (A) DE 
CURSOS GERENCIAIS 
INDEPENDENTE

8599-
6/04

TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL

S N

INSTRUTOR (A) DE 
CURSOS 
PREPARATÓRIOS 
INDEPENDENTE

8599-
6/05

CURSOS PREPARATÓRIOS 
PARA CONCURSOS

S N

INSTRUTOR (A) DE 
IDIOMAS INDEPENDENTE

8593-
7/00

ENSINO DE IDIOMAS S N

INSTRUTOR (A) DE 
INFORMÁTICA 
INDEPENDENTE

8599-
6/03

TREINAMENTO EM 
INFORMÁTICA

S N

INSTRUTOR (A) DE 
MÚSICA INDEPENDENTE

8592-
9/03

ENSINO DE MÚSICA S N

PROFESSOR (A) 8599- OUTRAS ATIVIDADES DE S N
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PARTICULAR 
INDEPENDENTE

6/99 ENSINO NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE

PROPRIETÁRIO (A) DE 
BAR E CONGÊNERES, 
COM ENTRETENIMENTO, 
INDEPENDENTE

5611-
2/05

BARES E OUTROS 
ESTABELECIMENTOS 
ESPECIALIZADOS EM SERVIR 
BEBIDAS, COM 
ENTRETENIMENTO

  

Art. 4º O Anexo XI da Resolução CGSN nº 140, de 2018, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

OCUPAÇÃO CNAE DESCRIÇÃO SUBCLASSE 
CNAE

IS
S

ICM
S

MOTORISTA (POR 
APLICATIVO OU NÃO) 
INDEPENDENTE

5229-
0/99

OUTRAS ATIVIDADES 
AUXILIARES DOS 
TRANSPORTES TERRESTRES 
NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE

S N

QUITANDEIRO (A) 
INDEPENDENTE

4724-
5/00

COMÉRCIO VAREJISTA DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS

N S

SERRALHEIRO (A), 
EXCETO PARA 
ESQUADRIAS, SOB 
ENCOMENDA OU NÃO, 
INDEPENDENTE

2542-
0/00

FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE 
SERRALHERIA, EXCETO 
ESQUADRIAS

S S

TRANSPORTADOR (A) 
INTERMUNICIPAL 
COLETIVO DE 
PASSAGEIROS SOB 
FRETE EM REGIÃO 
METROPOLITANA 
INDEPENDENTE

4929-
9/02

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
COLETIVO DE PASSAGEIROS, 
SOB REGIME DE 
FRETAMENTO, 
INTERMUNICIPAL, 
INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL

N S

TRANSPORTADOR (A) 
MUNICIPAL COLETIVO DE 
PASSAGEIROS SOB 
FRETE INDEPENDENTE

4929-
9/01

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
COLETIVO DE PASSAGEIROS, 
SOB REGIME DE 
FRETAMENTO, MUNICIPAL

S N

Art. 5º As alterações do artes. 2º e 6º da Resolução CGSN nº 140, de 2018, realizadas 
pelo art. 1º desta Resolução, produzirão efeitos para as empresas com data de 
abertura constante do CNPJ a partir de 1º de janeiro de 2020.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos a 
partir de 1º de janeiro de 2020.
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SIMPLES NACIONAL: Secretaria-Executiva do Comitê Gestor do Simples 
Nacional proporá revogação da Resolução nº 150/2019, que excluiu 

atividades do MEI

A Secretaria-Executiva do Simples Nacional (SE-CGSN) informa que encaminhará ao 
Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) proposta de revogação da Resolução nº 
150, de 03 de dezembro de 2019, que excluiu 14 ocupações da lista das atividades 
que podem atuar como Microempreendedores Individuais – MEI.

O órgão informa ainda que encaminhará proposta de ampla revisão da lista das cerca 
de 500 atividades que podem atuar como MEI, previstas no anexo XI da Resolução 
CGSN nº 140, de 2018, considerando dinamismo econômico que resulta no constante 
surgimento e transformação de novas ocupações.
Fonte: Receita Federal do Brasil

SP – ADESÃO AO PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO DO ICMS 
TERMINA EM 15 DE DEZEMBRO

Os contribuintes do Estado com débitos do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias (ICMS), inscritos ou não na dívida ativa, podem aderir 
ao Programa Especial de Parcelamento (PEP) até o dia 15. O decreto 64.564/2019 
foi publicado pelo Governo do Estado em 06 de novembro.

Podem ser parcelados os débitos de ICMS com fatos geradores até 31 de maio de 
2019, em até 60 meses, exceto quando se tratar de débitos decorrentes de 
substituição tributária. Nesse caso, o parcelamento é permitido em até seis vezes.

As empresas que aderirem à iniciativa e optarem pela quitação dos débitos à vista 
terão uma redução de 75% no valor das multas e de 60% nos juros. Para 
pagamentos parcelados em até 60 meses, o desconto será de 50% no valor das 
multas e de 40% nos juros. O valor mínimo de cada prestação deve ser de R$ 
500,00.

SP: MERCADORIAS SUJEITAS AO ICMS-ST SERÃO DIVULGADAS EM 
PORTARIA CAT

O Decreto nº 64.552/2019 alterou as regras de Substituição Tributária no Estado de 
São Paulo, delegando à Coordenadoria da Administração Tributária competência para 
publicar a relação de mercadorias sujeitas à substituição tributária, por meio de 
Portaria CAT.

Portanto, a partir da publicação do citado Decreto, a relação das mercadorias sujeitas 
ao ICMS será divulgada através de Portarias CAT, visando facilitar a adequação às 
regras estabelecidas pelo CONFAZ  (Convênio ICMS 142/2018).   

Vale lembrar, que as alterações promovidas no Regulamento do ICMS de SP 
pelo Decreto nº 64.552/2019, relativamente à substituição tributária serão 
aplicadas somente a partir de 1º de janeiro de 2020. 

Assim, até 31 de dezembro de 2019 continuam as regras atuais vigentes. Para 2020, 
deve-se aguardar a publicação através de Portarias CAT.

Fonte: Siga o Fisco, por Jô Nascimento

Alteração no cronograma do eSocial: eventos obrigatórios a partir de 
janeiro/2020 serão prorrogados
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Adiamento abrangerá os eventos de folha de pagamento para o Grupo 3 (micro e 
pequenas empresas, MEI, empregadores pessoas físicas e entidades sem fins 
lucrativos), eventos de SST para o Grupo 1 (empresas com faturamento superior a 
R$78 milhões) e eventos do Grupo 4 (órgãos públicos e organizações internacionais).

Será adiado o calendário de obrigatoriedade do eSocial que estabelece o envio de 
eventos de folha de pagamento para o Grupo 3 (micro e pequenas empresas, MEI, 
empregadores pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos), eventos de Segurança 
e Saúde no Trabalho - SST para o Grupo 1 (empresas com faturamento superior a R$ 
78 milhões), bem como os eventos dos órgãos públicos e organizações internacionais.

O adiamento acontecerá em razão de mudanças decorrentes da simplificação do 
eSocial que estão em andamento, bem como a adequação à Medida Provisória nº 
905/2019 – Emprego Verde e Amarelo. 

As novas datas de obrigatoriedade serão definidas e divulgadas por meio de portaria 
específica, a qual será publicada nos próximos dias.
Fonte: eSocial

DCTFWEB ANUAL DEVE SER ENTREGUE ATÉ DIA 20

Instituições têm até o dia 20 de dezembro para enviar a DCTFWeb Anual com dados 
do 13º salário pago aos colaboradores.

A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais é uma obrigação acessória 
enviada periodicamente para a Receita Federal por pessoas jurídicas ativas, instituída 
por meio da Instrução Normativa RFB nº 1.787/2018, em substituição à Guia de 
Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social — GFIP

Quem deve entregar a DCTFWeb Anual

Segundo a IN, os seguintes grupos de instituições são obrigados a declarar a 
DCTFWeb:

Pessoas Jurídicas de Direito Privado em geral e que sejam equiparadas a empresa;

Unidades Gestoras de orçamento;

Organizações de consórcios;

Instituições fiscalizadoras do exercício profissional;

Fundos especiais com personalidade jurídica sob a forma de autarquia;

Essa lista é uma versão resumida das entidades que devem realizar a declaração. 
Entretanto, a versão completa pode ser observada no Art. 2º do Capítulo 1 da IN RFB 
Nº 1787.

É importante lembrar que a DCTFWeb Anual somente deverá ser entregue pelas 
empresas do grupo 1 e para as empresas com o faturamento superior a 
R$4.800.000,00 declarados em 2017.

Como enviar DCTFWeb Anual
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O acesso é feito por meio de um portal online da RFB e é uma declaração que visa 
relatar ao órgão federal as contribuições previdenciárias realizadas a terceiros, além 
de reunir dados vinculados ao eSocial e EFD-Reinf.

As informações deverão ser enviadas pelo eSocial. Após o envio, será criada 
automaticamente uma declaração Anual. Contudo, é preciso se atentar porque o 
pagamento do DARF também é na mesma data.

Além disso, o sistema DCTFWeb deve ser acionado após o envio do eSocial relativo 
ao 13º Salário, por meio de certificado digital ou código de acesso, conforme o caso. 
Essa categoria de declaração não recebe informações da EFD-Reinf, como ocorre 
com a DCTFWeb Mensal.

Adiantamento de retenção

Existe ainda a possibilidade de utilizar “Adiantamento de Retenção” na DCTFWeb 
anual, pela opção créditos vinculáveis – deduções – adiantamento de retenção.

Essa dedução é um adiantamento dos créditos oriundos da cessão de mão de obra de 
competência dezembro. Como esses valores ainda não foram informados na EFD 
REINF de dezembro, poderão ser preenchidos manualmente e utilizados em forma de 
adiantamento.

Além disso, para as declarações sem movimento – com ausência de fato gerador, não 
é necessário entregar DCTFWeb sem movimento do 13º salário, basta entregar no 
primeiro mês em que a situação ocorrer. Caso o contribuinte permaneça nessa 
condição, a declaração deverá ser apresentada anualmente sempre no mês de 
janeiro. Diferentemente a GFIP sem movimento deverá ser entregue referente ao 13º 
salário e também em janeiro de cada ano.

Multas

Deixar de enviar a DCTFWeb Anual, independentemente da razão, ou enviá-la após o 
prazo limite estipulado, faz com que o contribuinte esteja sujeito ao pagamento de 
multa. O mesmo ocorre para as situações em que o documento tenha sido entregue, 
mas com erros no preenchimento ou com a omissão de alguma informação.

Em todos os cenários, a empresa terá que acertar as contas com a Receita Federal. 
Os prazos para ajustes são divulgados de tempos em tempos, de forma que aqueles 
que estiverem inadimplentes com as suas obrigações precisam ficar atentos aos 
comunicados emitidos pelo órgão. Já os valores das multas são:

Multa de 2% ao mês-calendário ou fração, valor esse incidente sobre o montante das 
contribuições informadas na DCTF Web, ainda que elas tenham sido pagas 
integralmente. O valor máximo da multa é de 20% sobre o referido valor.

Multa mínima de R$ 200 no caso de omissão de declaração sem ocorrência de fatos 
gerador, e;

Multa de R$ 500 nos demais casos;

Vale lembrar que a multa pode ser reduzida à metade se apresentada antes de 
qualquer procedimento de ofício ou em 25%, se houver a apresentação da declaração 
no prazo fixado em intimação.

fonte: Portal Contábeis
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SENADO PRORROGA ISENÇÃO DO ICMS PARA TEMPLOS ATÉ 2032

O plenário do Senado aprovou na quarta-feira (04/12/2019), por 62 votos a 0, um 
projeto que permite a isenção de templos de qualquer culto e entidades beneficentes 
de assistência social do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
até o fim de 2032.

Pela legislação em vigor, o benefício fiscal para essas entidades havia sido extinto em 
dezembro do ano passado, por falta de previsão expressa. A matéria segue agora 
para a sanção do presidente Jair Bolsonaro.


